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ANEXO DA DELIBERAÇÃO 082/CIB/2017
INFORMATIVO SES/COSEMS 

ACERCA DA LEI ESTADUAL Nº 17.066/2017

Os técnicos da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (SES/SC) e o Conselho de Secretarias Municipais de Saúde - COSEMS/SC vêm buscando estratégias para divulgação das listagens de que trata a Lei Estadual nº 17.066 de 11 de janeiro de 2017. Entretanto, para a efetivação da publicização na internet, faz-se necessário vencer as etapas estruturantes da Política Estadual de Regulação, elencadas a seguir:
· Utilização do SISREG, sistema gratuito do Ministério da Saúde, eleito como ferramenta oficial do Estado de Santa Catarina para regulação do acesso. Apesar de inúmeras capacitações para implantação do sistema, ainda poucos Municípios utilizam o SISREG, o que inviabiliza a formulação de uma proposta unificada para publicização de todas as filas de espera do Estado. O Centro de Apoio Operacional dos Direitos Humanos e do Terceiro Setor - CDH/MPSC informará aos Promotores de Justiça com atribuição na área da saúde que os Municípios não precisam comprar novos sistemas para dar publicidade às listas de espera por serviços do SUS, bastando utilizar o SISREG como ferramenta para organização das filas de espera, cujos dados serão extraídos a partir de um sistema desenvolvido pela SES que possibilitará a publicização das informações, nos termos da Lei n. 17.066/17.
· Treinamento do módulo hospitalar do SISREG para regulação das filas das cirurgias eletivas. De modo geral, as listas de espera das cirurgias eletivas ainda não estão inseridas no SISREG, estão sob gestão das Unidades Hospitalares ou dos Municípios, em sistemas informatizados próprios ou em listas manuais. Nos dias 03 e 04 de maio de 2017 a SUR/SES/SC promoverá capacitação objetivando a inclusão no SISREG das Filas de Cirurgias Eletivas, aos técnicos das Centrais de Regulação de Internações Hospitalares Macrorregionais - CRIHM, das Gerências Regionais de Saúde - GERSAS e do COSEMS/SC, dentre outros técnicos envolvidos no processo, que replicarão a aprendizagem às Secretarias Municipais de Saúde (SMSs) e Unidades Hospitalares de suas abrangências.

· Implantação da regulação do acesso ambulatorial de todos os Hospitais sob gestão estadual, pela Central Estadual de Regulação Ambulatorial – CERA. Conforme preconiza a Política Nacional de Regulação, cada gestor deve regular sua capacidade instalada, desta forma, além dos Hospitais próprios, a SES passará a regular a oferta definida nos Planos Operativos dos Hospitais Contratualizados em todas as Regiões de Saúde, a partir do ingresso dos médicos reguladores que estão sendo contratados, por meio do Processo Seletivo Simplificado nº 03/2017/SES. Neste processo, pretende-se realizar treinamentos Macrorregionais com todos os profissionais envolvidos e ainda, descentralizar o acesso à CERA, permitindo que as SMSs efetuem as solicitações no SISREG da oferta regulada pelo Estado, sem a intermediação das GERSAS, que poderão atuar com mais força em outras frentes das áreas de regulação, controle, avaliação e auditoria do SUS. 

· Devolução das solicitações de consultas e exames que aguardam agendamento no ambiente da CERA, conforme a despactuação da PPI Ambulatorial aprovada pela Deliberação nº 45/CIB/2017. Além do remanejamento dos Tetos de Média e Alta Complexidade Ambulatorial, esta medida implicará na devolução de solicitações inerentes aos grupos de procedimentos ambulatoriais que serão retirados do Teto da Gestão Estadual - SES e realocados para as SMSs. Esta devolução será programada e organizada de forma pactuada com os municípios. É de extrema relevância que esta ação seja anterior à publicização para evitarmos a divulgação de informações indevidas ou sujeitas a alterações aos usuários.

· Incremento de funcionalidades no SISREG. Atualmente, o SISREG não disponibiliza a posição em que o paciente ocupa na fila de espera e a estimativa de prazo para atendimento, de que trata o Art. 4º da referida Lei, além disso, a informação das filas de espera é disponibilizada pela internet, porém, não de forma direta aos usuários, já que a visualização da fila só é permitida com login e senha personalizados, implicando então, na necessidade de adoção de um sistema complementar para divulgação das listas na internet e na implementação de funcionalidades. Ocorre que, para o desenvolvimento destes recursos é necessário maior prazo para publicização. 


A SES/SC e o COSEMS/SC reiteram o compromisso em atender as expectativas de transparência da sociedade de que trata da Lei 17.066/17 e o cumprimento dos princípios do SUS, contudo, constata-se a necessidade de revisão da Lei de forma que integre as diretrizes preconizadas pela Política Nacional de Regulação e considere as etapas estruturantes que compõem a Política Estadual de Regulação, bem como os recursos tecnológicos disponíveis e o prazo para desenvolvimento de novas funcionalidades. 


Desta forma, a partir das discussões já dilatadas junto à CDH/MPSC e a Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado, foi agendada Audiência Pública para tratar destes aspectos, no dia 26/04/17, às 10 horas, no Plenarinho Paulo Stuart Wrigth, na ALESC.


Por fim, salientamos que, esta proposta de atendimento à publicização das filas que vem sendo construída pela SES/COSEMS será exclusiva para os Municípios que fizerem adesão ao sistema SISREG.
Florianópolis, 20 de abril de 2017.
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